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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RONALD ROCHA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO .
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso ordinário em , destacando que ahabeas corpus
prisão cautelar foi revogada por ocasião da sentença condenatória e
não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em verificar se a superveniência de sentença
condenatória torna prejudicado o recurso que visava impugnar a
prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A superveniência de sentença condenatória altera
substancialmente o contexto jurídico da impetração, prejudicando o
objeto do recurso, que originalmente questionava a legalidade da
prisão preventiva.
4. A condenação com decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau
constitui novo título judicial, que desafia impugnação própria,
impedindo o prosseguimento do  em virtude da perdahabeas corpus
de objeto.
5. A interposição de recurso de apelação, ainda pendente de
julgamento, permite a análise ampla e exauriente das questões
relativas à condenação, devendo ser respeitado o efeito devolutivo
dessa via recursal.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A superveniência de sentença condenatóriaTese de julgamento: 
prejudica o recurso que visava impugnar a prisão preventiva. 2. A
condenação constitui novo título judicial que impede o
prosseguimento do  em decorrência da perda de objeto.habeas corpus

CPP, art. 387, § 1º.Dispositivos relevantes citados: 
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STJ, AgRg no HC n. 830.729/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 829.293/SP, Rel. Min. Antonio12/12/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .25/09/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso ordinário em , destacando que ahabeas corpus
prisão cautelar foi revogada por ocasião da sentença condenatória e
não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em verificar se a superveniência de sentença
condenatória torna prejudicado o recurso que visava impugnar a
prisão preventiva.

III. Razões de decidir

3. A superveniência de sentença condenatória altera
substancialmente o contexto jurídico da impetração, prejudicando o
objeto do recurso, que originalmente questionava a legalidade da
prisão preventiva.

4. A condenação com decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau
constitui novo título judicial, que desafia impugnação própria,
impedindo o prosseguimento do  em virtude da perdahabeas corpus
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5. A interposição de recurso de apelação, ainda pendente de
julgamento, permite a análise ampla e exauriente das questões
relativas à condenação, devendo ser respeitado o efeito devolutivo
dessa via recursal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A superveniência de sentença condenatóriaTese de julgamento: 
prejudica o recurso que visava impugnar a prisão preventiva. 2. A
condenação constitui novo título judicial que impede o
prosseguimento do  em decorrência da perda de objeto.habeas corpus

CPP, art. 387, § 1º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC n. 830.729/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 829.293/SP, Rel. Min. Antonio12/12/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .25/09/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALD ROCHA DA
COSTA contra a decisão monocrática, fls. 251-253, que não conheceu do
recurso ordinário em , destacando que a prisão cautelar foihabeas corpus
revogada por ocasião da sentença condenatória e não há flagrante ilegalidade a
ser reconhecida.

Adoto o respectivo relatório, por economia processual.
O agravante sustenta que, embora substituído o título prisional, não

existe óbice ao reconhecimento das ilegalidades suscitadas por ocasião da
prisão em flagrante.

Ao final, requer a reconsideração da r. decisão ora agravada para
reconhecer a nulidade das provas obtidas pela violação domiciliar e obtenção de

.provas mediante violência
Ainda,
 
subsidiariamente, requer-se a concessão definitiva do mandamus
para que seja cassado o acórdão recorrido para efeito de determinar
ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que aprecie os argumentos
suscitados pela Defesa no writ, relativos às ilegalidades ocorridas na

.prisão em flagrante do Recorrente, nos termos aduzidos no writ
 
Se não reconsiderada a decisão, postula, com fundamento no art. 258

do RISTJ, a apresentação do feito para julgamento pela col. Turma deste eg.
(seq. 271)Tribunal .
É o relatório.
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VOTO

Preliminarmente, entende esta Corte Superior que

[A] decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma. (AgRg no
HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

)16/8/2024  (AgRg no HC n. 954.214/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 12/02/2025

).18/02/2025
 

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE
OFENSA AO OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. POSSIBILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer
um estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo,
inclusive, decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ).
Por outro lado, a parte possui mecanismos processuais de
submeter a controvérsia ao Colegiado por meio do competente
agravo regimental, o que supera eventual mácula da decisão

. [...] singular do relator (AgRg no HC n. 946.124/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de  - grifamos).12/02/2025 18/02/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO
PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise
monocrática do habeas corpus pelo relator, notadamente pela
possibilidade de submissão da controvérsia ao colegiado, por meio da
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interposição de agravo regimental. Precedente. [...] (AgRg no HC n.
944.520/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
INDEFERIMENTO COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega
provimento ao recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado, deficientemente fundamentado ou em confronto
com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o

.caso dos autos
[...] (AgRg no HC n. 929.704/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJe de 0430/09/2024 /10/2024 - grifamos).
 
No mérito, em que pese o esforço argumentativo recursal, a decisão

monocrática merece manutenção por seus próprios fundamentos:
 
O recurso não merece provimento.
De início, vale destacar que o objeto recursal é compelir o Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia a apreciar as questões preliminares
aventadas pela defesa em sede de habeas corpus.
Porém, em consulta ao processo n. 8006541-30.2024.8.05.0074,
verifica-se que, em 16 de abril de 2025, o pedido contido na denúncia
foi julgado procedente, porém não há certidão de trânsito em julgado.
Com a análise exauriente dos elementos de autoria e materialidade
dos autos, o novo título deverá ser impugnado originalmente perante o
Tribunal a quo, pois, segundo a jurisprudência desta Corte, a
supressão de instância impede o conhecimento da pretensão
defensiva quanto à nulidade da prova.
Mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DAS
PROVAS. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.
COGNIÇÃO PROFUNDA E EXAURIENTE DA ALEGAÇÃO. PEDIDO
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Proferida sentença na ação penal, com a análise exauriente da
matéria relativa à suposta nulidade arguida pela Defesa, fica
prejudicado o habeas corpus, devendo o novo título ser
impugnado originalmente perante o Tribunal a quo, pois,
segundo a jurisprudência desta Corte, a supressão de instância
impede o conhecimento da pretensão defensiva.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 830.729/SP, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023

).15/12/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS E NULIDADES NO CURSO DO
PROCESSO. ATUAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENAT ORIA.
PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. "Com a superveniência da prolação de sentença condenatória
fica prejudicada a análise da nulidade arguida, porquanto a via
eleita é substancialmente mais estreita" (AgRg no RHC 71.840
/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).5/6/2018 12/6/2018
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 829.293/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palhe iro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 25/9/2023

).28/9/2023
Ademais, a prisão cautelar foi revogada por ocasião da sentença
condenatória, tendo em vista a pena aplicada ao paciente, bem como
o regime aberto, já tendo sido expedido o respectivo alvará de soltura.
Por consequência, não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas
corpus.
Conforme apontado acima, a prisão cautelar foi revogada por ocasião

da sentença condenatória, tendo em vista a pena aplicada ao paciente, bem
como o regime aberto, já tendo sido expedido o respectivo alvará de soltura.

Além disso, com a superveniência da condenação pelo Juízo de
origem, foram superadas as alegações expendidas no presente recurso em 

.habeas corpus
Ilustrativamente:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PERDA
DE OBJETO. RECURSO PREJUDICADO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus interposto contra prisão preventiva da paciente, que
foi condenada à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
fechado, e ao pagamento de 583 dias-multa, pela prática do crime
descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. O Tribunal de
origem negou à ré o direito de recorrer em liberdade, considerando o
quantum da pena e o regime inicial de cumprimento. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a superveniência
de sentença condenatória torna prejudicado o recurso que visava
impugnar a prisão preventiva da ré. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença condenatória altera
substancialmente o contexto jurídico da impetração, prejudicando o
objeto do recurso, que originalmente questionava a legalidade da
prisão preventiva.
4. A condenação com decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau,
conforme o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, constitui novo
título judicial, que desafia impugnação própria, impedindo o
prosseguimento do habeas corpus em razão da perda de objeto.
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5. A interposição de recurso de apelação, ainda pendente de
julgamento, permite a análise ampla e exauriente das questões
relativas à condenação, devendo ser respeitado o efeito devolutivo
dessa via recursal. IV. HABEAS CORPUS PREJUDICADO. (HC n.
860.922/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/10/2024 12/11/2024
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0073290-7 RHC 212.371 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80060701420248050074  80764578220248050000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALD ROCHA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALD ROCHA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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